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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina


PROJETO BÁSICO

OBJETO: Contratação de 1 (um) posto de Vigilância, durante 24 (vinte e quatro) horas, incluindo sábados, domingos e feriados, para o depósito das urnas eletrônicas deste Tribunal (edifício da CONAB), localizado na BR 101, KM 205, em Barreiros, São José.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

· Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através dos certificados de aprovação em curso de vigilante, expedidos por entidades devidamente autorizadas pelo Ministério da Justiça, por seu órgão competente ou mediante convênio com as Secretárias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal;
· Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do Tribunal;
· Implantar no local, na data prevista para o início da vigência do contrato, a  referida mão-de-obra, respeitando a carga horária prevista no referido instrumento;

· Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra, conforme descrito a seguir e consoante o respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: calça, camisas de mangas compridas e curtas, paletó, cinto, sapatos, meias, jaqueta ou japona, capa de chuva, crachá, livro de ocorrência, lanterna e pilhas;
· Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação do Posto, incluindo volantes para assumir eventuais faltas ou afastamentos a qualquer título, devendo esses se apresentar no local de trabalho no prazo máximo de 30 (trinta minutos), contados a partir da comunicação;

· Orientar os vigilantes acerca do não-abandono do Posto, enquanto não se apresentarem os que os  substituirão;

· Não admitir prorrogação de jornada de trabalho, exceto por 30 (trinta) minutos, tempo previsto para a chegada de volantes;

· Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas às solicitações quanto a substituições de mão-de-obra entendida como inadequada à prestação dos serviços;

· Instruir os vigilantes quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho, responsabilizando-se pelo repasse das informações aos que assumirem os Postos em caráter de substituição – definitiva ou eventual;

· Relatar à Administração qualquer irregularidade verificada nas instalações onde houver a prestação dos serviços;

· Orientar os fiscais para se apresentarem à Administração, obrigatoriamente, uma vez por semana, para assegurar o bom desenvolvimento dos serviços;

· Providenciar os instrumentos/materiais indispensáveis ao aquecimento dos alimentos dos vigilantes (ante a inexistência de refeitório para o pessoal de serviço terceirizado, é vedada a utilização de fogão a gás);

· Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local de trabalho;

· Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de trabalho com este Tribunal, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

· Apresentar seus empregados devidamente uniformizados e identificados;

· Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento  sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público.

· Fornecer mensalmente, independente de solicitação pelo Contratante, cópias das folhas de pagamento e da guia de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais específicas dos empregados em serviço neste Tribunal, em cumprimento à legislação previdenciária.

· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante.

· Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

· Responsabilizar-se pelo ressarcimento ou reposição de bens patrimoniais desaparecidos ou danificados pertencentes a este Tribunal, sempre que verificado o nexo de causalidade entre o vício do serviço e o dano.

OBRIGAÇÕES DOS VIGILANTES:

· Apresentarem-se no local de trabalho, nos dias e horários pré-determinados (conforme escala de serviço);

· Acatar a todas as orientações da Administração;

· Não permitir que vínculos de qualquer espécie prejudiquem as funções sob sua responsabilidade;

· Não abandonar o Posto de Serviço sem prévia comunicação ao fiscal e à  Administração;

· Fazer as refeições em horário compatível com o de menor movimento no local de trabalho;

· Fazer uso do telefone tão-somente para assegurar o bom andamento do serviço;

· Apresentar-se devidamente trajado;

· Manter limpo e organizado o local de trabalho;

· Registrar toda e qualquer irregularidade observada ou que tiver conhecimento.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, contados do recebimento do contrato, pela contratada, devidamente assinado, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério da Administração.

JUSTIFICATIVA: O serviço visa à proteção de pessoas e do patrimônio público sob a responsabilidade desta Casa.

RESPONSÁVEL PELOS DADOS:

                    Rafael Alexandre Machado

                   Coordenador de Apoio Administrativo
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